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Art. 3º A Direção-Geral deverá proceder a juntada ao Processo de Prestação de Contas do Exercício Financeiro de 2015, do 
Relatório de Gestão do Exercício Financeiro de 2015, juntamente com as peças constantes dos incisos I e III do artigo primeiro. 
§ 1º Os conteúdos gerais e específicos das peças, fixados nos anexos das decisões normativas TCU N.ºs 146 e 147/14, serão 
objeto de detalhamento pela Direção-Geral, que expedirá as normatizações internas necessárias à elaboração do Processo de 
Prestação de Contas. 
§ 2º O Processo de Prestação de Contas deverá incluir todos os recursos, orçamentários e extra-orçamentários, utilizados, 
arrecadados, guardados ou geridos pela unidade jurisdicionada ou pelos quais ela responda inclusive aqueles oriundos de 
fundos de natureza contábil, recebidos de entes da administração pública federal ou descentralizados para execução indireta. 
Art. 4º A Direção-Geral deverá encaminhar o mesmo à Coordenadoria de Controle Interno e Auditoria para que esta elabore e 
colacione aos autos as peças constantes do inciso III do artigo 1º desta Portaria, devolvendo o processo à Presidência até o 
dia 29.7.2016. 
Parágrafo único. A Coordenadoria de Controle Interno e Auditoria deverá colocar à disposição do Tribunal de Contas da União, 
via sistema e-contas, as peças relacionadas no caput deste artigo. 
Art. 5º Após a manifestação da Coordenadoria de Controle Interno e Auditoria e ouvida a Procuradoria Regional Eleitoral, os 
autos deverão retornar a Presidência para elaboração e juntada da peça constante no inciso IV do artigo 1º desta Portaria. 
Art. 6º O Gabinete da Presidência encaminhará o Processo de Prestação de Contas à Secretaria Judiciária para fins de 
inclusão em pauta de sessão administrativa, até o dia 15.8.2016, para pronunciamento expresso do Pleno desta Corte sobre as 
contas. 
Art. 7º A Secretaria Judiciária, após o julgamento das contas pelo Pleno, encaminhará o processo à Coordenadoria de Controle 
Interno e Auditoria. 
Art. 8º A Coordenadoria de Controle Interno e Auditoria, em atendimento ao disposto na Decisão Normativa n° 147/15, 
providenciará até o dia 13.10.2016, via sistema e-contas, o encaminhamento das peças complementares do Processo de 
Prestação de Contas Ordinárias ao representante do Tribunal de Contas da União em Campo Grande/MS. 
Parágrafo único. Em atendimento ao que dispõe o art. 2º, § 2º da Decisão Normativa 147/14, é dispensado o reenvio do 
Relatório de Gestão no momento da entrega das peças complementares de que trata o caput deste artigo. 
Art. 9º A Coordenadoria de Controle Interno e Auditoria deverá manter a guarda da documentação comprobatória do Exercício 
Financeiro de 2015, incluídos os de natureza sigilosa, pelo prazo de cinco anos, contados da data de julgamento da referida 
prestação de contas pelo Tribunal de Contas da União. 
Art. 10. Imediatamente após a publicação desta Portaria, a Secretaria de Administração e Finanças providenciará a 
formalização do competente Processo de Prestação de Contas Ordinárias do Exercício Financeiro de 2015. 
Art. 11. Revogam-se as disposições contidas na Portaria PRE N.º 1094, de 14 de dezembro de 2015. 
Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
P. R. Cumpra-se. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em Campo Grande-MS, 03 de fevereiro de 2016. 
 
Desembargador DIVONCIR SCHREINER MARAN 
Presidente 
 

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 
 

GABINETE 
 
PORTARIAS 
 

PORTARIA CRE N.º 05/2016 
A Desembargadora Tânia Garcia de Freitas Borges, Corregedora-Regional da Justiça Eleitoral do Estado do Mato Grosso do 
Sul, no uso de suas atribuições legais, com supedâneo no artigo 15, inciso I, do Regimento Interno da Corregedoria Regional 
Eleitoral deste Tribunal – Resolução n. 165, TRE-MS, de 05/06/97 e, 
Considerando a competência do Corregedor-Regional da Justiça Eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso que lhe 
confere o artigo 13 da Resolução TSE n. 7.651, de 24.08.06, e observadas as disposições do art. 32 da Resolução n. 170/97 – 
Regimento Interno deste Tribunal Regional Eleitoral; 
Considerando o disposto no inc. III, do art. 62 da Lei n. 5.010/66, que institui, na Justiça Federal, o feriado em comemoração 
aos Dias de Segunda e Terça de Carnaval; 
Considerando o disposto no Título I, Capítulo II, item n. 9, do Manual de Práticas Cartorárias (Provimento n. 16/12-CRE/MS), 
que dispõe sobre o horário de funcionamento dos cartórios eleitorais, Central de Atendimento ao Eleitor-CAE e Postos de 
Atendimento ao Eleitor localizados na capital; 
Considerando a edição da PORTARIA DIRETORIA-GERAL N.º 9/2016 TRE/PRE/DG/GAB, de 29 de janeiro de 2016, 
 
RESOLVE: 
Art. 1.º Comunicar ao público em geral que nos dias 08 e 09 de fevereiro de 2016, respectivamente, segunda e terça-feira, não 
haverá expediente nos Cartórios Eleitorais do Estado do Mato Grosso do Sul, na Central de Atendimento ao Eleitor (CAE) e 
Postos de Atendimento Eleitorais (PAEs) localizados em Campo Grande-MS. 
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Art. 2.º Comunicar, ainda, que no dia 10 de fevereiro de 2016, quarta-feira, não haverá expediente nas unidades desta Justiça 
Eleitoral, mencionadas no art. 1.º, em razão de ponto facultativo. 
Art. 3.º Os prazos que, porventura, iniciem-se ou se findem nos dias mencionados nos arts. 1.º e 2.º, ficam compulsoriamente 
prorrogados para o dia 11 de fevereiro de 2016, quinta-feira. 
Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 
Des.ª TÂNIA GARCIA DE FREITAS BORGES 
Corregedora Regional Eleitoral 
 

DIRETORIA-GERAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

SECRETARIA JUDICIÁRIA 
 

COORDENADORIA DE REGISTROS E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS 
 
DECISÕES/DESPACHOS 
 

PETIÇÃO N.º 246-32.2015.6.12.0000 - CLASSE 24ª 
PROCEDÊNCIA: TRÊS LAGOAS-MS 
RELATOR: JUIZ HERALDO GARCIA VITTA 
REQUERENTE: PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT DE TRÊS LAGOAS/MS 
ADVOGADO: JOÃO AFONSO PETENATTI - OAB: 110.572/SP 
ADVOGADO: RAFAEL MEDEIROS DUARTE - OAB: 13.038/MS 
REQUERIDO: GILMAR GARCIA TOSTA 
ADVOGADO: THIAGO TOSTA LACERDA ALVES - OAB: 17.010/MS 
REQUERIDO: PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB DE TRÊS LAGOAS/MS 
 
Vistos, etc... 
O PT de Três Lagoas pleiteou perda de cargo eletivo por infidelidade partidária, em face de GILMAR GARCIA TOSTA e do 
PSB de Três Lagoas, aduzindo que o requerido GILMAR GARCIA TOSTA, foi eleito vereador de Três Lagoas em 2012 como 
filiado ao PT, mas desfiliou-se dessa agremiação para filiar-se ao PSB, incorrendo assim em infidelidade partidária apta a 
motivar a decretação de perda do cargo, porquanto sem justa causa nos termos do art. 1.º da Res. TSE n.º 22.610/2007 
(fls. 2/5); pede a citação dos requeridos e, com o curso do feito, o julgamento procedente o pedido para decretação da perda 
do cargo do requerido GILMAR GARCIA TOSTA. Juntou os documentos de fls. 7/11. 
Notificado, GILMAR GARCIA TOSTA, às fls. 37/54, sustentou preliminar de decadência e, no mérito, arguiu justa causa para a 
desfiliação, decorrente de grave discriminação pessoal (art. 1.º, § 1.º, IV, da Resolução TSE n.º 22.610/2007). Ao fim, trouxe o 
rol de testemunhas de fl. 54. Já o PSB não se manifestou, conforme certificado à fl. 60. 
Às fls. 67/67 v, a PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL opinou pelo não acolhimento da preliminar e pelo deferimento da 
prova testemunhal. 
É, em síntese, o que cabe anotar. 
Não há falar em decadência, especialmente porque a questão já foi enfrentada e superada no despacho de fl. 14/15, motivo 
pelo qual rejeito a preliminar deduzida. 
Defiro a oitiva requerida à fl. 54 (Rodrigo de Oliveira Lopes, Anésio Anselmo Ferreira e Breno Cesar Vitório Gonçalves), nos 
termos do art. 7.º da Resolução. 
Determino a remessa dos autos, como carta de ordem, ao Juízo da 9.ª Zona Eleitoral de Três Lagoas (domicílio eleitoral do 
requerido) para a oitiva, em uma só assentada, das testemunhas arroladas, notificando-se as partes, bem como o Ministério 
Público Eleitoral acerca deste ato processual, advertindo-os (partes e respectivos patronos) de que as testemunhas arroladas 
devem comparecer independentemente de intimação, conforme art. 7.º, caput e última parte, da Resolução TSE n.º 22.610/07, 
cabendo a eles esta responsabilidade (Acórdãos n.ºs 3.123/98-TRE/MS, 5.604/05-TSE e AgrRegMSc n.º 3.668, de 
20.11.2007), sob pena de desistência da produção desta prova. 
Despacho dado com amparo nos arts. 75, II, e 111 do RI. 
À Secretaria Judiciária para as providências cabíveis. 
Após, conclusos. 
Campo Grande, MS, aos 1.º de fevereiro de 2016. 
 
Juiz DALTON IGOR KITA CONRADO 
Relator em substituição 
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